
 
 

 

AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.462 - MG (2017/0010224-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JÚLIO CEZAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRENO CAIO JANHSEN  - MG104062 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PELA FAZENDA NACIONAL. 
RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS. 
CONDENAÇÃO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.215.003/RS, 
firmou a compreensão de que o § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002 não 
se aplica ao procedimento regido pela Lei n. 6.830/1980, vale dizer, 
mesmo havendo o reconhecimento pela Fazenda Nacional da 
procedência do pedido formulado nos embargos, é possível a condenação 
em honorários advocatícios.
2. Hipótese anterior à redação trazida pela Lei n. 12.844/2013.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 06 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.462 - MG (2017/0010224-2)
  

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JÚLIO CEZAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRENO CAIO JANHSEN  - MG104062 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela Fazenda Nacional contra decisão que deu provimento ao recurso 

especial do contribuinte para fixar os honorários advocatícios em 2% do valor 

atualizado da causa.

Aponta a impossibilidade de condenação da Fazenda Nacional em 

honorários no caso de reconhecimento da procedência do pedido, porquanto o art. 19, 

§ 1º, I, da Lei n. 10.522/2002 teria afastado "qualquer dúvida quanto à extensão da 

exclusão do ônus processual ora tratado" (e-STJ, fl. 368).

Argumenta que, "na hipótese em que o procurador da Fazenda Nacional 

reconhecer a procedência do pedido deduzido em embargos à execução fiscal ou 

exceção de pré-executividade, não haverá condenação em honorários por expressa 

determinação legal. Frise-se que o inciso I do § 1º do art. 19 compõe um dispositivo 

legal que traduz profunda evolução no sentido de diminuição da litigiosidade das 

demandas envolvendo a Fazenda Nacional, bem como na busca de uma prestação 

jurisdicional mais célere" (e-STJ, fl. 369).

Argumenta, ainda, que seria cabível uma interpretação extensiva do 

disposto no § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002 quando incapaz de ensejar prejuízo à 

parte contrária, a despeito da apresentação de contestação.

Impugnação do contribuinte às e-STJ, fls. 379-385.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte não apresentou argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado na decisão recorrida.

No caso, a sentença afastou a condenação da União em honorários, ao 

fundamento de que "a prescrição ora reconhecida é superveniente ao ajuizamento da 

execução e que, então, o crédito era devido quando da propositura da execução; bem 

como considerando que a União não opôs resistência à pretensão do excipiente" 

(e-STJ, fl. 185).

Contudo, como consignado anteriormente, pela compreensão atual 

(EREsp 1.215.003/RS), o § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002 não se aplica ao 

procedimento regido pela Lei n. 6.830/1980. De modo que, mesmo havendo o 

reconhecimento pela Fazenda Nacional da procedência do pedido formulado nos 

embargos ou na exceção de pré-executividade, é possível a condenação em 

honorários sucumbenciais.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA. VERBA 
HONORÁRIA. CABIMENTO. ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/02. NÃO 
INCIDÊNCIA EM PROCEDIMENTO REGIDO PELA LEI 6.830/80. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 153/STJ.
1. Embargos de divergência que tem por escopo dirimir dissenso interno 
acerca do cabimento da verba honorária nos casos em que a Fazenda 
Pública reconhece a pretensão da contribuinte no âmbito dos embargos à 
execução fiscal.
2. Dispõe o art. 19, § 1º, da Lei 10.522/02: "Nas matérias de que trata este 
artigo, o Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, 
expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando citado para 
apresentar resposta, hipótese em que não haverá condenação em 
honorários, ou manifestar o seu desinteresse em recorrer, quando 
intimado da decisão judicial".
3. Observa-se que o legislador, com a edição da aludida norma, teve por 
escopo reduzir a litigiosidade entre a Fazenda Nacional e os contribuintes, 
facilitando a extinção dos processos de conhecimento em que o ente 
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público figure na condição de réu, dado que impede a sua condenação 
em honorários advocatícios nos casos em que não contestar o pedido 
autoral; o que não é o caso dos autos, haja vista que a iniciativa da 
demanda, na execução fiscal, é da PFN.
4. Tem-se, portanto, que o aludido artigo de lei constitui regra voltada a 
excepcionar a condenação de honorários em processos submetidos ao 
rito previsto no Código de Processo Civil, não podendo ser estendida aos 
procedimentos regidos pela Lei de Execução Fiscal, lei especial, que, por 
sua vez, já dispõe de comando normativo próprio para a dispensa de 
honorários à Fazenda Pública, estampado no art. 26: "Se, antes da 
decisão de primeira instância, a inscrição de Dívida Ativa for, a qualquer 
título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para 
das partes".
5. Identificado o diploma legal pertinente, deve-se prestigiar a 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça acerca de sua 
interpretação, a qual foi sedimentada pela Súmula 153: "A desistência da 
execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o 
exequente dos encargos da sucumbência".
6. Prevalece, pois, o entendimento de que a Fazenda Pública deve arcar 
com a verba honorária, em face do princípio da causalidade, porquanto foi 
ela quem injustamente deu causa a oposição dos embargos pela 
contribuinte Precedentes nesse sentido: REsp 1.239.866/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/4/2011; AgRg 
no REsp 1.004.835/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 25/6/2009; REsp 1.019.316/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 30/3/2009.
7. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 1.215.003/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/3/2012, DJe 16/4/2012)

Nesse mesmo sentido, o julgamento do REsp 1.111.002/SP, sob o rito do 

art. 543-C do CPC/1973, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DO DÉBITO PELA EXEQUENTE. ERRO 
DO CONTRIBUINTE NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE 
DÉBITOS E CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS - DCTF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA VERIFICAÇÃO DA DATA 
DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO RETIFICADORA, SE 
HOUVER, EM COTEJO COM A DATA DO AJUIZAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL.
1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que vem dotado de 
fundamentação suficiente para sustentar o decidido.
2. Em sede de execução fiscal é impertinente a invocação do art. 1º-D, da 
Lei n. 9.494/97, tendo em vista que o Plenário do STF, em sessão de 
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29.09.2004, julgando o RE 420.816/PR (DJ 06.10.2004) declarou 
incidentemente a constitucionalidade da MP n. 2180-35, de 24.08.2001 
restringindo-lhe, porém, a aplicação à hipótese de execução, por quantia 
certa, contra a Fazenda Pública (CPC, art. 730).
3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de extinção de 
execução fiscal em virtude de cancelamento de débito pela exequente, 
define a necessidade de se perquirir quem deu causa à demanda a fim de 
imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. 
Precedentes: AgRg no REsp. Nº 969.358 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 6.11.2008; EDcl no AgRg no AG Nº 
1.112.581 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 23.7.2009; REsp Nº 991.458 - SP, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 2.4.2009; REsp. Nº 626.084 - SC, 
Primeira Turma, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 7.8.2007; AgRg no 
REsp 818.522/MG, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 21.8.2006; 
AgRg no REsp 635.971/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
16.11.2004.
4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, é imprescindível verificar 
a data da apresentação do documento retificador, se houver, em cotejo 
com a data do ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do 
princípio da causalidade, se houver citação, condenar a parte culpada ao 
pagamento dos honorários advocatícios.
[...]
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008. 
(REsp 1.111.002/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/9/2009, DJe 1/10/2009)

Nessa linha, confiram-se os demais precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS. 
EXECUÇÃO PELA FAZENDA NACIONAL. RECONHECIMENTO DA 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS. CONDENAÇÃO.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.215.003/RS, 
firmou a compreensão de que o § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002 não 
se aplica ao procedimento regido pela Lei n. 6.830/1980, vale dizer, 
mesmo havendo o reconhecimento pela Fazenda Nacional da 
procedência do pedido formulado nos embargos, é possível a 
condenação em honorários advocatícios.
2. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.491.907/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 11/4/2018)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL APÓS O OFERECIMENTO DOS 
EMBARGOS. POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DO FISCO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
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NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO ART. 19, § 1o. 
LEI 10.522/02 EM FACE DO ART. 20 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A 1a. Seção desta Corte pacificou o entendimento de que o art. 19, § 
1º. da Lei 10.522/02 deve ser interpretado sistematicamente em face do 
art. 20 do CPC, que dispõe a respeito da fixação dos honorários 
advocatícios devidos pelo vencido, especificamente quando a desistência 
da execução fiscal ocorre após o oferecimento dos Embargos, tendo em 
vista o princípio da causalidade, situação em que, portanto, será possível 
a condenação do Fisco ao pagamento da verba honorária (EREsp. 
1.215.003/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.4.2012).
2. Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
(AgRg no REsp 1.222.874/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/2002. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. VERBA HONORÁRIA. 
CABIMENTO.
1. Hipótese em que a decisão agravada aplicou o entendimento 
consolidado pela Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos 
EREsp 1.215.003/RS, de que a norma do art. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002 
somente exime a Fazenda Nacional do pagamento de honorários 
advocatícios quando ela anui ao pedido deduzido em ação contra ela 
proposta, motivo pelo qual não incide nos feitos processados na forma da 
Lei 6.830/1980.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.499.574/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe 31/3/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DA 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO PELA FAZENDA. VERBA HONORÁRIA. 
CABIMENTO. ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/02. NÃO INCIDÊNCIA EM 
PROCEDIMENTO REGIDO PELA LEI 6.830/80. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 153/STJ. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 1ª SEÇÃO 
NO JULGAMENTO DO EREsp 1.215.003/RS.
1. A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 1.215.003/RS, firmou 
o entendimento no sentido de que a regra do art. 19, § 1º, da Lei 
10.522/02, por constituir regra voltada a excepcionar a condenação de 
honorários em processos submetidos ao rito previsto no CPC, é 
inaplicável aos procedimentos regidos pela Lei 6.830/80, razão pela qual é 
devida a condenação da Fazenda Pública ao pagamento da verba 
honorária quando haja reconhecimento da procedência do pedido 
formulado em sede de embargos à execução fiscal.
2. Os honorários advocatícios devem ser fixados pelas instâncias 
ordinárias pelo critério da equidade (art. 20, § 4º, do CPC), porquanto tal 
mister pressupõe a análise das circunstâncias fáticas previstas nas 
alíneas do § 3º do art. 20 do CPC (o grau de zelo do profissional, o lugar 
da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho 
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realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço).
3. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1.358.162/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/9/2013, DJe 13/9/2013)

Logo, a condenação da Fazenda Pública na verba honorária, com base no 

art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002, encontra-se em harmonia com o atual entendimento 

do STJ.

Frise-se, por fim, que se cuida de controvérsia anterior à redação trazida 

pela Lei n. 12.844/2013.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 

Documento: 1907790 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2020 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2017/0010224-2 REsp 1.648.462 / 

MG

Números Origem:  00476164720034013800  200338000476138

PAUTA: 06/02/2020 JULGADO: 06/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JÚLIO CEZAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRENO CAIO JANHSEN  - MG104062 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : JÚLIO CEZAR DOS SANTOS 
ADVOGADO : BRENO CAIO JANHSEN  - MG104062 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1907790 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2020 Página  8 de 4


